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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXX

RECOMENDAÇÃO Nº ****/202*/** PmJ***

Procedimento Administrativo N° ****************


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, artigo 27, parágrafo único, incisos I e IV, da Lei N° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 117, parágrafo único, alíneas “a” e “d” da Lei Complementar Estadual Nº 72/2008, bem como no artigo 5o da Lei N° 9.394/1996 e, ainda;


CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do artigo 127, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, ainda nos termos da Lei Maior, em seu artigo 205, a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que o ensino, dentre outros princípios, será ministrado com base na igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, gestão democrática do ensino público e garantia de padrão de qualidade (artigo 206, incisos I, VI e VII da CF/88);
CONSIDERANDO que o Constituinte Originário erigiu o direito à Educação ao patamar de Direito Social, previsto no art. 6º da Constituição Federal de 1988, integrante do mínimo existencial, indispensável à condição humana digna, estatuída pelo art. 1º da Carta Magna como fundamento do Estado Democrático de Direito;
CONSIDERANDO que o direito fundamental à educação é, nos termos do artigo 205, caput, da Constituição Republicana de 1988, dever do Estado, a quem compete proporcionar os meios de acesso a tal garantia;
CONSIDERANDO que são alicerces do processo de aprendizagem e ensino os princípios constitucionais que garantem a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem assim o padrão de qualidade (art. 206, I e VII, CF);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com a matriz constitucional, garante à criança e ao adolescente o direito à educação, com vistas a tutelar o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (art. 53 ECA);
CONSIDERANDO que nos termos do art. 208, §2º da Constituição Federal e art. 54  §2º do Estatuto da Criança e do Adolescente “o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente”;
CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) estabelece que o processo de aprendizagem deve ser desenvolvido com qualidade (arts. 3º e 4º);
CONSIDERANDO que nos termos da Lei nº 9.394/96, a "educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.";


CONSIDERANDO que a Secretaria de Educação de ************ implementou uma medida de migração dos alunos com 15 (quinze) anos completos das turmas de ensino regular para a Educação de Jovens e Adultos - EJA, como uma "estratégia pedagógica que busca adequar o processo educacional às necessidades individuais de cada aluno";


CONSIDERANDO que a medida restou formalizada por meio da Portaria nº ***/202*, editada pela Secretaria de Educação de ***********, a qual dispõe sobre a migração de aluno do ensino regular para a EJA;


CONSIDERANDO que a própria Portaria nº ***/202* dispõe que a migração do aluno do curso regular para a EJA deve se dar por sua iniciativa própria (manifestação inequívoca de vontade) e de seus responsáveis, esclarecendo-os quanto as suas razões e, dependendo do caso, a medida deve ser até mesmo desestimulada;


CONSIDERANDO que, conforme restou apurado, a Secretaria de Educação implementou tal medida antes mesmo de observar o que dispõe a própria portaria do órgão, isto é, sem cientificar os alunos e pais/responsáveis e sem esclarecê-los dos ônus e benefícios da migração;


CONSIDERANDO que a Secretaria de Educação foi instada pelo Ministério Público a determinar que os diretores das Escolas convocassem os pais ou responsáveis para esclarecimentos sobre a migração e formalização de termo de concordância com a medida;


CONSIDERANDO, contudo, que tal orientação não foi cumprida em sua integralidade pela Secretaria de Educação, que não observou a necessidade de concordância com a migração em relação a todos os alunos e também não tomou providências para o retorno ao ensino regular daqueles que não concordaram com a medida;

RESOLVE RECOMENDAR ao Secretário Municipal de Educação, na pessoa do Secretário **************************, para que, atendendo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Constituição Federal, art. 37, caput):

1) Estabeleça fluxograma para regulamentar a medida de migração de alunos do ensino regular para o EJA, conforme a Portaria nº ****/202*, prevendo a manifestação inequívoca de vontade do aluno e dos pais/responsáveis, assim como expressa manifestação de ciência sobre as razões, benefícios e ônus da medida, documentando todos os atos formalmente;

2) Abstenha-se de realizar a migração de alunos do ensino regular para o EJA, conforme a Portaria nº ***/202*, sem a manifestação inequívoca de vontade ou concordância do aluno e dos pais/responsáveis;

3) Adote as providências necessárias para este ano letivo de 202*, no sentido de promover o retorno ao ensino regular de todos os alunos que não tenham manifestado interesse ou não tenham concordado com a migração, ainda que não tenha havido requerimento formal nesse sentido.

4) Que, antes de realizar qualquer modificação na organização escolar, promova discussões com a comunidade escolar e o Conselho Municipal de Educação sobre todos os impactos da medida, em atendimento ao princípio da gestão democrática do ensino público.
A partir da data da entrega da presente recomendação, o Ministério Público considera seus destinatários como pessoalmente cientes da situação ora exposta e, nesses termos, passível de responsabilização por quaisquer eventos futuros imputáveis a sua omissão quanto às providências solicitadas. Cabe, portanto, advertir que a inobservância da Recomendação Ministerial serve para fins de fixação de dolo em futuro e eventual manejo de ações judiciais de improbidade administrativa por omissão, previsto em Lei Federal, assim como ajuizamento de medida judicial cabível visando a garantia do direito à educação.

Faz-se impositivo constar que a presente recomendação não esgota a atuação do Ministério Público sobre o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos agentes supramencionados e a matéria aqui tratada.

O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas no prazo estabelecido.



Publique-se no Diário Oficial do MPCE. Registre-se. Cumpra-se.



Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao CAOEDUC, para fins de ciência e para os meios de comunicação do Município, para fins de divulgação, inclusive nas redes sociais da Secretaria Municipal de Educação.

Município, **de  *********** de 202*.

***************************

Promotor de Justiça
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